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Florestas produtivas: segurança 
alimentar e nutricional para 
o Quilombo da Fazenda

RESUMO – As florestas cumprem um papel importante no alívio da fome, cura 
de moléstias, cozimento de alimentos e construção de abrigos. Em vista disso, 
este trabalho objetivou levantar as espécies extraídas da floresta, agrofloresta 
e quintal florestal pelos moradores do Quilombo da Fazenda, localizado em 
Ubatuba, SP, para alimentação e outros usos. Também efetuou-se pesquisa 
bibliográfica sobre a importância das florestas, benefícios e composição 
nutricional de alguns alimentos consumidos pela comunidade, e as leis e 
direitos relacionados ao extrativismo de produtos florestais não madeireiros 
(PFNMs) por povos tradicionais. Para tanto, aplicou-se um questionário 
para levantar as espécies utilizadas pelos quilombolas, e realizou-se uma 
pesquisa bibliográfica no ScienceDirect, SciELO, Google Acadêmico, Portal 
da Capes e PubMed. Os resultados mostraram que: i) 51 plantas foram 
extraídas, sendo 59,3% provenientes de manejo – elas são usadas para fins 
alimentícios (88%), medicinais (63%) e artesanais (51,9%); ii) os benefícios 
e composição nutricional dos alimentos consumidos são diversos; e iii) a 
garantia à alimentação nutritiva e extração de PFNMs pelas comunidades 
indígenas/tradicionais é contemplada em diretrizes e leis internacionais. 
Contudo, a promulgação de leis envolvendo PFNMs deve contribuir para 
o acesso igualitário ao recurso florestal. Dessa forma, conclui-se que as 
florestas, agroflorestas e quintais florestais cumprem um papel importante 
na segurança alimentar, nutricional e medicinal e na geração de renda para 
povos tradicionais.

Termos para indexação: benefícios nutricionais, comunidades tradicionais, 
ODS 2, produtos florestais não madeireiros.

Productive forests: food and nutritional 
security for Quilombo da Fazenda

ABSTRACT – Forests play an important role in relieving hunger, curing 
diseases, providing food and building shelters. Considering this, this article 
aimed to survey the species extracted from the forest, agroforestry and forest 
garden by the residents of Quilombo da Fazenda, located in municipality 
of Ubatuba, state of São Paulo, Brazil, which they use for food and other 
purposes also surveyed. Bibliographical research was also conducted on the 
importance of forests, benefits and nutritional composition of some foods 
consumed by the community, and laws and rights related to the extraction 
of Non-Wood Forest Products (NWFPs) by traditional peoples. To this end, 
a questionnaire was applied to determine which species are used by the 
quilombolas, and bibliographical research was conducted in ScienceDirect, 
SciELO, Google Scholar, Capes Portal and PubMed. The results showed that: 
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i) 51 plants were extracted, 59.3% of which came from 
management – they are used for food purposes (88%), 
medicinal purposes (63%) and handicraft purposes (51.9%); 
ii) the benefits and nutritional composition of some foods 
consumed are diverse; and iii) the rights to nutritional 
food and extraction of NWFPs by indigenous/traditional 
communities are supported by international guidelines and 
laws. However, the implementation of laws involving NTFPs 
will contribute to more equal access to forest resources. 
Thus, it is concluded that forests, agroforests and forest 
gardens play a fundamental role in food, nutritional and 
medicinal security and in income generation for traditional 
peoples.

Index terms: nutritional benefits, traditional communities, 
SDG 2, non-wood forest products.

INTRODUÇÃO

As florestas possuem uma importância 
inque s t ionável  par a  to do  o  plane t a, 
transcendendo a questão ambiental e exercendo 
uma função social cada vez mais essencial para 
a sociedade. Além de combaterem as mudanças 
climáticas por meio da capacidade de remover 
carbono da atmosfera e armazená-lo, fornecem 
uma variedade incalculável de benefícios sociais, 
econômicos e ambientais, principalmente para 
os meios de subsistência e formação da saúde e 
do bem-estar das pessoas, sobretudo daquelas 
que vivem em países em desenvolvimento 
(Rasmussen et al., 2017).

Aproximadamente 30% das florestas 
do mundo são utilizadas especialmente 
para a produção de produtos lenhosos e não 
lenhosos, sendo estes últimos chamados de 
produtos florestais não madeireiros (PFNMs), e, 
dependendo da definição e classificação adotada, 
estes são constituídos por folhas, flores, frutos, 
sementes, exsudados, raízes, meristemas apicais, 
mel, etc., exceto madeira (FAO, 2013; Muir et al., 
2020). 

Estima-se que 1,6 bilhão de pessoas, entre 
elas, mais de 2 mil culturas indígenas, vivam 
das florestas e que elas sejam responsáveis por 
abrigar e preservar três quartos da água doce da 
Terra (Instituto Akatu, 2013). Porém, a quantidade 
de pessoas que usam apenas PFNMs provenientes 
das florestas ao redor do mundo pode ser 

muito maior que 1,6 bilhão, pois, na estimativa 
frequentemente citada, não estão contabilizados 
as populações urbanas e os usuários desses 
produtos que vivem na região norte do planeta. 
Além disso, a maioria das estimativas globais 
ou continentais tem duas ou mais décadas e, 
portanto, não leva em conta mudanças mundiais 
significativas nas sociedades, culturas, economias 
e paisagens. Na estimativa feita por Shackleton 
& Vos (2022), existem entre 3,5 bilhões e 5,76 
bilhões de usuários de PFNMs em todo o mundo.

Ainda corroborando a valorização desses 
produtos, dados da Global Forest Resources 
Assessment (FRA) revelam que, em 2015, juntos, 
124 países de diferentes regiões (África, Ásia, 
Europa, Oceania, América do Norte e do Sul) 
comercializaram 7,1 bilhões de dólares em 
PFNMs, sendo 80% desses produtos constituídos 
de produtos vegetais. O maior grupo de produtos, 
por valor, foi de plantas comestíveis (37%), 
seguido por plantas ornamentais (22%), carne 
selvagem (9%), outros produtos vegetais (8%), 
mel e cera de abelha (7%) e plantas medicinais e 
aromáticas (5%) (FAO, 2020).

Sendo assim, no atual contexto de 
emergência climática e aumento significativo 
da insegurança alimentar e nutricional em todo 
o mundo, quando relacionamos a manutenção 
das florestas com a segurança alimentar, torna-se 
ainda mais importante a discussão sobre a 
preservação e restauração das florestas, já que os 
principais desafios para fornecer saúde por meio 
de florestas estão relacionados à degradação do 
ecossistema e da biodiversidade, desmatamento 
e mudanças climáticas (Karjalainen et al., 2010).

No Brasil, os dados do Relatório Anual 
de Desmatamento (RAD 2022 e RAD 2023) 
do MapBiomas mostraram que, no ano de 
2022, a área desmatada cresceu 22,3%, tendo 
totalizado 2.057.251 ha de desmatamento. Em 
quatro anos (2019 a 2022), foram reportados 
mais de 303 mil eventos de desmatamento, 
totalizando 6,6 milhões de hectares, o 
que equivale a uma vez e meia a área do 
estado do Rio de Janeiro, sendo a produção 
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agropecuária responsável por 1.969.095 ha  
da área desmatada. Em 2023, o desmatamento 
diminuiu 11,6%; contudo, somando-se os últimos 
5 anos, o Brasil perdeu cerca de 8.558.237 ha de 
vegetação nativa, o equivalente a 2 vezes a área 
do estado do Rio de Janeiro. (RAD 2022..., 2023; 
RAD 2023..., 2024). 

Diante desse cenário de desmatamento 
das florestas, uma estratégia para frear sua 
degradação seria a aplicação de políticas 
que valorizassem iniciativas de preservação 
e convivência com as florestas, como as já 
praticadas pelos povos que as habitam, por 
meio de cultivos de agroflorestas ou sistemas 
agroflorestais (SAFs), que é uma das formas de 
manejo sustentável das florestas. Os SAFs são 
sistemas de produção sucessionais nos quais se 
aplicam técnicas de consórcios entre árvores e 
espécies agrícolas e que podem ser planejados e 
manejados de diferentes formas, e organizados 
com base no ambiente em que estão inseridos. As 
agroflorestas sucessionais são sistemas com alta 
diversidade de espécies que agem de acordo com 
a sucessão natural e com os demais princípios 
ecológicos dos ecossistemas (Rocha, 2014).

As florestas, por serem ricas em diversos 
produtos como folhas, raízes, sementes, nozes, 
mel, frutas, cogumelos, insetos e outros animais 
silvestres, têm sido componentes essenciais das 
dietas rurais há milênios (FAO, 2013). Também 
são grandes aliadas no combate à insegurança 
alimentar de pessoas que vivem dentro e próximo 
das florestas (Vira et al., 2015; Weintraub et al., 
2021; Ickowitz et al., 2022; Clement et al., 2024; 
Min et al., 2024; Tesfay et al., 2024), pois, além 
de proverem fontes cruciais de micronutrientes, 
servem como uma rede de segurança social para 
grupos populacionais mais vulneráveis em países 
em desenvolvimento (Karjalainen et al., 2010; Vira 
et al., 2015), ajudando na resposta a catástrofes e 
no preenchimento de lacunas durante a escassez 
de alimentos (Park & Sunderland, 2025).

Segundo a FAO (2013), em termos mundiais, 
milhões de pessoas dependem diretamente 
(consumo e venda de alimentos colhidos nas 

florestas) ou indiretamente (por meio de serviços 
ecossistêmicos florestais e biodiversidade 
florestal) das florestas para a sua subsistência. 
Por exemplo, nos EUA, enquanto uma parte 
da população depende dos PFNMs para sua 
subsistência, uma outra parcela compra os 
PFNMs para consumo pessoal (Chamberlain et al.,  
2025). No Brasil, esse retrato não é diferente, 
pois os produtos como açaí, castanha-do-brasil 
e castanha-de-caju, entre outros alimentos, além 
de apresentarem alto valor cultural para os povos 
indígenas, também são essenciais na alimentação 
e geração de renda para diversas comunidades 
tradicionais e rurais, que dependem de produtos 
selvagens colhidos como componentes cruciais 
de sua qualidade e diversidade dietética, saúde 
familiar, segurança econômica e bem-estar.

Apesar de muitas informações sobre 
PFNMs encontrarem-se disponíveis na 
literatura, as contribuições das florestas no 
fornecimento dessas necessidades não são bem 
documentadas. Os dados registrados sobre as 
quantidades desses produtos fornecidas pelos 
ecossistemas florestais e sua contribuição na 
dieta alimentar para obtenção de nutrientes, 
geração de renda e vários outros usos são 
limitados e, muitas das vezes, invisíveis (Tesfay 
et al., 2024; Chamberlain et al., 2025). 

Além da escassez e invisibilidade desses 
dados, muitas espécies ainda não foram descritas 
ou permanecem praticamente desconhecidas, 
pois seu uso é restrito a determinadas regiões. 
Um exemplo disso é o Amaranthus sp., conhecido 
como bredo ou caruru. No Nordeste brasileiro, 
este é um alimento tradicional da Páscoa, 
enquanto, em outras partes do País, seu consumo 
é diverso e menos difundido. Assim, esse vegetal 
pode ser visto meramente como espécie invasora 
em alguns ecossistemas. Em outras localidades, 
ele carrega significados culturais, nutricionais e 
até sagrados.

Segundo Lewinsohn (2013), existem 
12 milhões de espécies ainda para serem 
descobertas. No caso dos PFNMs, entre as quase 
350 mil plantas vasculares catalogadas (Antonelli 
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et al., 2023), há evidências significativas do uso de 
apenas 150 no comércio internacional, como o 
mel, goma arábica, rattan, bambu, cortiça, nozes, 
cogumelos, resinas, óleos essenciais e partes de 
plantas e animais, para produtos farmacêuticos 
(Mello et al., 2020). As comunidades tradicionais 
têm sido importante aliadas para a preservação 
e conservação dessas espécies.

A rica herança de coleta, produção e 
usos dos PFNMs como alimento, confecção de 
artesanato e bioprodutos pelas comunidades 
tradicionais é um importante ativo social e 
precisa ser preservada. Esse legado permite 
que novas gerações locais e a sociedade vejam 
a importância da manutenção de tais práticas 
agrícolas na preservação das espécies e da 
qualidade nutricional dos alimentos, combatendo 
o consumo de alimentos industrializados, que, 
cada vez mais, levam ao afastamento dos 
conhecimentos dos saberes tradicionais. 

Com a escassez de estudos no que diz 
respeito ao conhecimento das espécies de PFNMs 
que são utilizadas como alimento, produção 
de artesanato ou outros usos por determinada 
comunidade tradicional, sua catalogação e 
divulgação torna-se necessária para a expansão 
do conhecimento dos produtos do território 
e valorização das práticas agrícolas adotadas 
pela comunidade, que muito contribuem para a 
preservação da cultura e manutenção da floresta 
como um ativo ambiental sustentável.

Portanto, baseando-se na premissa de que 
povos tradicionais utilizam e cultivam PFNMs 
para sua subsistência como tradição ancestral, 
este trabalho pretendeu levantar quais espécies 
florestais e agrícolas são cultivadas, manejadas 
e utilizadas pela comunidade tradicional 
do Quilombo da Fazenda, em Ubatuba, 
SP, mostrando, por meio de uma pesquisa 
bibliográfica, os benefícios e composição 
nutricional de alguns alimentos consumidos 
pelos moradores do território quilombola, que 
podem auxiliar na segurança alimentar, saúde 
e potencial econômico da comunidade. Além 
disso, a pesquisa bibliográfica buscou verificar 

a importância das florestas para a segurança 
alimentar das populações tradicionais, e a 
legislação que garante o direito à alimentação e 
ao extrativismo de PFNMs feitos por esses povos.

REVISÃO DE LITERATURA

Importância das florestas e dos 
PFNMs como promotores da 
segurança alimentar e nutricional

As florestas têm papel fundamental na 
produção de alimentos e fornecem diversos 
nutrientes em qualidade e quantidade que são 
importantes na dieta alimentar. Os ativos vegetais 
encontrados nas florestas, além de causarem 
impactos positivos na dieta, contribuem para 
o desenvolvimento de novos alimentos, e de 
alimentos funcionais e nutracêuticos (Durazzo 
et al., 2020). Assim, o desenvolvimento de 
agroflorestas é positivo do ponto de vista 
agronômico, pois aumenta a produtividade 
sem exaurir o solo. Além disso, do ponto de 
vista nutricional, fornece maior quantidade de 
nutrientes. 

Os benefícios ecológicos e nutricionais da 
interação entre as diferentes espécies de plantas 
podem ser exemplificados pelos obtidos no 
tradicional plantio consorciado de milho-feijão-
abóbora. O milho é muito eficiente em maximizar 
a fotossíntese e ainda serve de suporte para o 
feijão alcançar a luz solar. Os feijões contribuem 
para a fixação simbiótica de nitrogênio no solo, 
que servirá para o crescimento das próximas 
safras de milho. A abóbora fica com o sol 
remanescente, mantendo a umidade, fazendo 
cobertura e contribuindo para evitar a erosão 
do solo. Do ponto de vista nutricional, o milho é 
uma importante fonte de carboidratos e alguns 
aminoácidos. O feijão completa o conjunto de 
aminoácidos essenciais. É importante fonte de 
fibras, vitaminas B2 e B6 e minerais como zinco, 
ferro, manganês, iodo, potássio, magnésio e 
fósforo. A abóbora, dependendo da espécie, 
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é uma importante fonte de vitamina A. Esses 
alimentos, isolados, fornecem nutrientes, mas, 
em conjunto, promovem uma nutrição mais 
completa (Declerck et al., 2011).

A preservação das florestas, em conjunto 
com seu uso sustentável, só é possível com 
profundo conhecimento sobre os produtos das 
florestas e respeitando-se suas sazonalidades. 
Os produtos, por sua vez, servem como forma de 
seguro para os povos que as habitam, pois outras 
fontes de rendimento e o plantio de alimentos 
podem falhar. Sendo assim, os PFNMs contribuem 
para a redução das desigualdades e prevenção da 
desnutrição (Pattanayak & Sills, 2001). 

Os alimentos das florestas, tais como 
folhas, sementes, nozes, frutas, cogumelos, 
mel, insetos e animais selvagens, são ricos em 
micronutrientes. Esses alimentos contribuem 
para combater a chamada “fome oculta”, a 
deficiência de vitaminas e minerais. Em áreas 
rurais da Tanzânia, alimentos silvestres fornecem 
19%–30% de vitamina A, vitamina C e ferro. As 
florestas também são provedoras de combustível 
para cozinhar (a lenha). Por exemplo, nos países 
em desenvolvimento, 40% da população 
depende da lenha para cozinhar, e 784 milhões 
dessas pessoas a usam para ferver água. Isso é 
fundamental, uma vez que o cozimento amplia a 
variedade de alimentos consumidos (Cifor, 2014).

Povos tradicionais – quilombolas

Em relação à importância das florestas para 
a segurança alimentar, existem povos que vivem 
próximo ou dentro dessas áreas florestadas e, por 
possuírem modos de vida, costumes, tradições, 
saberes e práticas distintos, desempenham 
papel importantíssimo de preservação da 
biodiversidade brasileira (Diegues, 2000). Esses 
povos vivem entre a invisibilidade e o preconceito 
e, historicamente, sofreram muita violência e 
miséria. A partir da promulgação da Constituição 
Federal de 1988, seus direitos territoriais e 
culturais passaram a ser reconhecidos (Brasil, 
1988). O direito ao território tradicional é 

condição primordial para garantir a sobrevivência 
física e cultural desses grupos. Novos decretos 
e convenções foram incorporados ao longo dos 
anos e, em 2007, foi instituída a Política Nacional 
de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 
Comunidades Tradicionais (Brasil, 2007), com o 
entendimento de que eles são: 

[...] grupos culturalmente diferenciados e que 
se reconhecem como tais, que possuem formas 
próprias de organização social, que ocupam e 
usam territórios tradicionais e recursos naturais 
como condição para sua reprodução cultural, 
social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando 
conhecimentos, inovações e práticas gerados e 
transmitidos pela tradição​  (Brasil, 2007, art.3º, 
inc.I).

Entre os Povos e Comunidades Tradicionais  
do Brasil, estão os povos indígenas, os quilombolas, 
os povos de terreiro, os extrativistas, os ribeirinhos, 
os caboclos, os pescadores artesanais, os 
pomeranos, os ciganos, os geraizeiros, os 
pantaneiros, entre outros (Arantes, 2010).

Um estudo com 26 representantes de 
comunidades quilombolas do bioma Cerrado 
identificou as causas da diminuição do consumo, 
principalmente pelos mais jovens, de frutas do 
Cerrado e comidas típicas. Os motivos apontados 
pelas lideranças quilombolas para essa mudança 
de hábitos foram: menor disponibilidade de 
frutas, maior contato com preparações de 
outras culturas, falta de terra para cultivo, falta 
de conscientização dos moradores, falta de 
habilidade para o aproveitamento da fruta e a 
devastação do bioma Cerrado. Eles destacaram 
a importância do consumo desses alimentos 
para a saúde e qualidade de vida, diminuição do 
consumo de agrotóxicos, valorização da cultura e 
preservação ambiental (Borges et al., 2021). 

Sabe-se que as representações, crenças e 
práticas herdadas e/ou aprendidas, associadas 
à alimentação, são compartilhadas pelos 
indivíduos de uma determinada cultura, ou 
de um determinado grupo social. Com base 
nessa premissa, apesar das mudanças ao longo 
do tempo, as populações quilombolas ainda 
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preservam e reproduzem algumas tradições e 
hábitos, inclusive alimentares (Maciel, 2012). 

 Em vigor desde 2007, a Agenda Social 
Quilombola, um conjunto de ações do Programa 
Brasil Quilombola, tem como prioridade a 
melhoria da qualidade de vida e garantia 
dos direitos básicos dos quilombolas. São 
compreendidas ações voltadas para acesso à 
terra, infraestrutura e qualidade de vida, inclusão 
produtiva, desenvolvimento local, direitos e 
cidadania (Brasil, 2021).

Direito à alimentação e à extração 
de PFNMs pelos povos tradicionais

O direito à alimentação adequada foi 
mencionado na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos de 1948 e, desde então, recebeu o 
foco da comunidade internacional por meio 
de documentos oficiais e políticas públicas. No 
entanto, quando se trata da realização prática 
desse direito humano, países e organizações 
políticas ainda enfrentam dificuldades na sua 
disponibilização plena para as populações. Parte 
do problema reside no fato de a importância 
dos PFNMs ser negligenciada no cenário atual, 
tendo em vista o potencial que possuem para a 
subsistência e geração de renda, sobretudo de 
comunidades tradicionais.

Após a primeira publicação da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos (1948) e a 
menção expressa ao direito à alimentação no 
Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais (Pidesc), em 1966, muitos 
países passaram a incluir o direito à alimentação 
em constituições e leis infraconstitucionais 
(FAO, 2013). No Brasil, está expresso no art. 6º 
da Constituição Federal, que enumera direitos 
sociais: 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde,  
A ALIMENTAÇÃO, o trabalho, a moradia, o 
transporte, o lazer, a segurança, a previdência 
social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição (Brasil, 1988, grifo nosso).

 O direito ganhou mais concretude com 
a Lei Orgânica de Segurança Alimentar e 
Nutricional (Lei nº 11.346/2006), como pode ser 
extraído dos artigos 1º e 2º:

Art. 1º Esta Lei estabelece as definições, princípios, 
diretrizes, objetivos e composição do Sistema 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, 
SISAN, por meio do qual o poder público, com 
a participação da sociedade civil organizada, 
formulará e implementará políticas, planos, 
programas e ações com vistas em assegurar o 
direito humano à alimentação adequada. 

Ar t. 2º A alimentação adequada é direito 
fundamental do ser humano, inerente à dignidade 
da pessoa humana e indispensável à realização 
dos direitos consagrados na Constituição Federal, 
devendo o poder público adotar as políticas e ações 
que se façam necessárias para promover e garantir 
a segurança alimentar e nutricional da população 
(Brasil, 2006, art. 1º e 2º).

É importante salientar que o enunciado 
da Lei não se restringe somente à alimentação 
isoladamente, mas também “alimentação 
adequada”, indicando uma escolha consciente 
do legislador, pensada para demonstrar o ânimo 
público de buscar a segurança alimentar e 
nutricional, indo além da mera disponibilização 
de alimentos (que já é deficitária). Na sequência, 
o art. 3º conceitua essa segurança alimentar e 
nutricional, que, além de materializar comandos 
constitucionais e do Direito Internacional, traz um 
trecho muito relevante no final de sua redação:

Art. 3º A segurança alimentar e nutricional consiste 
na realização do direito de todos ao acesso regular 
e permanente a alimentos de qualidade, em 
quantidade suficiente, sem comprometer o acesso 
a outras necessidades essenciais, tendo como base 
práticas alimentares promotoras de saúde que 
respeitem a diversidade cultural e que sejam 
ambiental, cultural, econômica e socialmente 
sustentáveis (Brasil, 2006, art.3, grifo nosso).

O dispositivo sublinha a importância de 
uma previsibilidade na disponibilização de 
refeições, que é um pilar da segurança alimentar. 
Ainda, menciona expressamente a preocupação 
em contemplar as diversidades, algo fundamental 
para um país continental com realidades tão 
severamente distintas, especialmente na esfera 
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da segurança alimentar. Essa diversidade 
possui diversos atores, como a comunidade 
quilombola analisada neste artigo, de modo que 
é indispensável a menção expressa na legislação 
dos termos aludidos.

A propósito, a FAO (2013) estabelece 
princípios que devem ser observados na 
formulação de políticas públicas voltadas para 
a concretização do direito à alimentação, sendo 
estes: participação inclusiva, responsabilidade, 
não discriminação, transparência, dignidade 
humana, empoderamento e estado de direito. 
A diretriz que permeia esses valores visa 
aumentar a viabilidade, sustentabilidade e 
aceitação de eventuais políticas sobre o tema. 
Já em 2022, esses princípios foram revisitados 
no âmbito da própria FAO (2022), conforme 
o documento Diretrizes Voluntárias sobre a 
Governança Responsável da Posse, para incluir 
como princípios de implementação, além dos 
supracitados, igualdade e justiça, igualdade 
de gênero, abordagem sustentável e holística, 
melhoria contínua e consulta e participação.

Sobre este último princípio, a FAO descreve 
que governos e outras instituições devem 
promover consultas com as populações afetadas 
antes de iniciarem qualquer projeto na localidade 
em questão, especialmente se envolver territórios 
tradicionais (FAO, 2022). Esse princípio foi 
atendido na jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal (STF) em 2023 por meio da Ação Direta 
de Inconstitucionalidade nº 7008 (Brasil, 2023). 
Na oportunidade, foi decidido que o estado de 
São Paulo não pode promover concessões à 
iniciativa privada em unidades de conservação 
que se sobreponham a territórios indígenas, 
quilombolas e de outros grupos tradicionais. 
Além disso, ficou determinado que é obrigatório 
consultar esses povos quando forem diretamente 
afetados pela ocupação de regiões próximas a 
áreas de conservação que possam ser concedidas 
à iniciativa privada. 

Paralelamente, as diretrizes da FAO 
destinam-se a contribuir para os esforços globais 
e nacionais, buscando a erradicação da fome 

e da pobreza, com base no desenvolvimento 
sustentável e com o reconhecimento da 
centralidade da terra no contexto. Pretende-se, 
ainda, promover direitos de posse seguros e 
acesso equitativo à terra, pesca e florestas, 
objetivando a segurança alimentar universal 
com a progressiva observância do direito à 
alimentação adequada (FAO, 2022).

Por fim, os princípios elencados acima, 
incluindo as Diretrizes Voluntárias, também 
devem ser considerados para contemplar as 
comunidades que utilizam e dependem de PFNMs 
como fonte de alimento ou geração de renda, 
para que possam participar significativamente 
da concepção, implementação e monitoramento 
das políticas públicas formuladas (FAO, 2013). 
Assim, preceitos como participação inclusiva, 
não discriminação, dignidade e empoderamento 
social buscam incentivar a participação de 
povos da floresta em todo o processo. Essa nova 
perspectiva busca superar ou, ao menos, mitigar 
o modelo vigente.

Segundo Sunderland & Ickowitz (2021), a 
intensificação da agricultura contribuiu para a 
simplificação da dieta mundial, sendo dominada 
por commodities, óleos e carnes. Essa produção 
de alimentos, que se tornou padrão, contribuiu 
para a perda florestal e a emissão de gases 
de efeito estufa, além de ter contribuído para 
mazelas como a fome e obesidade (Sunderland 
& Ickowitz, 2021). Isso colide com a importância 
das florestas e da silvicultura sustentável 
para a segurança alimentar global, pois são 
elementos que fornecem alimentos, combustível 
e oportunidades de renda para os cidadãos. Os 
autores supramencionados também reforçam 
como reformas políticas e de pensamento 
são necessárias para buscar essa mudança 
de paradigma da agricultura industrial para o 
fornecimento dos alimentos de forma sustentável 
e mais igualitária, o que dialoga com alternativas, 
como o extrativismo de PFNMs.

Esses PFNMs são considerados bens 
de origem biológica, excluindo-se a madeira, 
obtidos tanto em florestas como em outras 
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terras arborizadas, sendo recursos naturais cujo 
acesso geralmente é mais fácil para populações 
em situação de vulnerabilidade, especialmente 
em áreas rurais remotas. Eles têm um papel 
importante na subsistência e como fonte 
de renda, sendo utilizados como alimentos, 
remédios, materiais de construção, ferramentas, 
móveis e também nas tradições culturais. São 
comercializados em diferentes níveis, desde o 
mercado local até o internacional (FAO, 2013).

A Lei nº 12.651/2012, que se destina 
a proteger a vegetação nativa dos biomas 
brasileiros, incluindo áreas de preservação 
permanente (APP) e reserva legal, prevê a 
possibilidade de coleta sustentável de PFNMs tais 
como frutos, cipós, folhas e sementes, quer seja 
para consumo próprio ou para comercialização. 
No caso de consumo próprio, não é necessária 
autorização de órgão competente, devendo 
apenas ser declarados previamente ao órgão 
ambiental a motivação da exploração e o 
volume explorado. No caso de comercialização, 
é necessária a realização de um plano de manejo 
(PM) e sua autorização em órgão competente 
(Brasil, 2012).

Art. 21. É livre a coleta de produtos florestais 
não madeireiros, tais como frutos, cipós, folhas 
e sementes, devendo-se observar I) os períodos 
de coleta e volumes fixados em regulamentos 
específicos, quando houver; II) a época de 
maturação dos frutos e sementes; III) técnicas 
que não coloquem em risco a sobrevivência de 
indivíduos e da espécie coletada no caso de coleta 
de flores, folhas, cascas, óleos, resinas, cipós, 
bulbos, bambus e raízes (Brasil, 2012).

No que diz respeito ao direito à 
alimentação, os PFNMs possuem dois principais 
benefícios. Primeiramente, são consumidos 
em domicílios rurais e urbanos, fornecendo 
nutrientes essenciais para uma alimentação 
saudável. Outro benefício é que o comércio 
desses produtos gera receitas, seja como fonte 
de renda primária ou complementar, para 
a compra de alimentos, comida, remédios, 
cuidados de saúde, água potável e instalações 
sanitárias. Também são meios que podem 

representar maior segurança alimentar em 
momentos de crise econômica, uma vez que são 
retirados diretamente da terra pelas populações 
produtoras (Giatti et al., 2021; Miura & Sousa, 
2022).

No entanto, como se trata de uma temática 
historicamente recente, existem questões a 
serem aprimoradas, como a legislação atinente 
à matéria, que é esparsa e com diferenças 
significativas de acordo com a localidade e 
entes federativos que legislam (União, estados 
ou municípios). Shanley et al. (2015) aduzem 
que essa inconsistência também é fruto da 
falta de diálogo com agricultores, produtores e 
comunidades locais, além da percepção geral 
de que os PFNMs ainda são produtos de menor 
relevância.

Os costumes locais também podem ser 
descartados ou ignorados pela legislação que 
se debruça sobre a matéria dos PFNMs. No 
entanto, em oposição a esse cenário, Shanley 
et al. (2015) defendem que, na regulamentação 
dos PFNMs, “menos é mais”. Essa expressão, 
empregada pelos autores, visa demonstrar 
que, muitas vezes, a produção desses bens já 
está estabelecida na cultura local, como ocorre 
nas comunidades quilombolas. Ou seja, a 
“regulamentação” almejada já existe por conta 
do conhecimento tradicional que é empregado 
secularmente por essas populações, não sendo 
necessário que a lei discipline essa produção 
de forma microgerencial. Nesse aspecto, 
a diversidade fundiária também deve ser 
considerada, pois as possibilidades de ocupação 
da terra, e consequente regularização, são 
variáveis, dependendo da natureza do território 
(terras indígenas, quilombolas, unidades de 
conservação) e da atuação estatal.

De fato, a Convenção da Diversidade 
Biológica já tinha salientado a relevância dos 
povos tradicionais e comunidades locais para 
a conservação, assim como a Convenção nº 
169 da OIT sobre Povos Indígenas e Tribais e o 
Plano Nacional de Áreas Protegidas (Decreto 
nº 5758/2006) passaram a incluir as terras 
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indígenas e territórios quilombolas na sua 
esfera de abrangência, com estratégias para 
a gestão e incremento de um conjunto de 
áreas protegidas brasileiras (Pinheiro, 2023). 
Outrossim, o Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação (SNUC) assegurou, em suas 
diretrizes, os direitos territoriais dos povos 
indígenas e das comunidades quilombolas, 
visto serem importantes para a conservação da 
biodiversidade (Abreu & Pinheiro, 2012).

A exclusão de povos tradicionais das 
decisões feitas em etapas anteriores à criação 
de uma unidade de conservação, sobretudo de 
proteção integral, configura um contrassenso 
que pode comprometer a sustentabilidade 
socioambiental (Pinheiro, 2023). Quanto a isso, 
tem sido feita uma nova interpretação do art. 
42 do SNUC (Lei nº 9.985/2000), por meio de 
interpretações conforme a Constituição Cidadã 
e tratados e convenções internacionais em que 
o Brasil é signatário. O referido dispositivo assim 
disciplina:

 Art. 42. As populações tradicionais residentes 
em unidades de conservação nas quais sua 
permanência não seja permitida serão indenizadas 
ou compensadas pelas benfeitorias existentes e 
devidamente realocadas pelo Poder Público, em 
local e condições acordados entre as partes (Brasil, 
2000, art.42).

Em parecer técnico oficial, a Procuradoria 
Federal Especializada junto ao ICMBio, em 
Parecer nº 00175/2021/CPAR/PFE-ICMBIO/PGF/
AGU (Paula, 2022), abordou justamente essa 
questão, tendo concluído pela releitura do 
art. 42 com uma interpretação sistemática, 
considerando-se o espírito da Carta Magna 
de 1988, que suscita uma prevalência e 
protagonismo de direitos humanos e valorização 
da diversidade biocultural.

No planejamento do uso das terras e 
formulação de políticas públicas, devem ser 
priorizadas pesquisas com: i) integração do 
conhecimento indígena; ii) estudos sobre a 
composição nutricional dos alimentos das 
florestas, além da biodisponibilidade de 
nutrientes e efeitos no armazenamento e 

processamento; iii) levantamento sobre o 
potencial para integração de espécies florestais 
na agricultura; iv) estudos dos impactos 
ecológicos da colheita desses produtos; 
v) promoção da difusão do conhecimento 
sobre consumo, nutrição e conser vação 
dos alimentos das florestas; e vi) criação de 
plataformas que reúnam meio ambiente, saúde, 
desenvolvimento, agricultura, silvicultura e 
outros setores, com o objetivo de integrar o 
uso de alimentos da floresta, em estratégias 
que abordem a segurança alimentar, nutrição, 
conservação e ordenamento do território 
(Vinceti et al., 2013). 

Em Uganda, por exemplo, foi avaliado que, 
para melhorar a produção e uso de alimentos 
indígenas (das florestas) e reforçar a segurança 
alimentar e nutricional, é necessário: i) que haja 
campanhas que sensibilizem os jovens sobre a 
importância desses alimentos para a saúde; 
ii) que a voz e o papel das mulheres, jovens e 
idosos sejam levados em conta na promoção de 
sistemas alimentares indígenas; e iii) que haja 
contribuição para com os povos indígenas, na 
defesa dos seus direitos à terra e aos recursos 
(Kimani et al., 2020).

METODOLOGIA

Descrição da área de estudo

O estudo foi realizado no Quilombo da 
Fazenda, que fica localizado no extremo norte do 
Parque Estadual da Serra do Mar (PESM) – Núcleo 
Picinguaba, com coordenadas geográficas 23º 27’ 
50” e 23º 15’ 00” S, e 45º 15’ 00” e 44º 43’ 30” W, 
abrangendo 80% do território total do município 
de Ubatuba, SP, que corresponde a uma área de 
aproximadamente 790 ha (Figura 1). 

O Núcleo é um importante território 
e encontra-se inserido num contexto de 
significativos remanescentes da Mata Atlântica, 
onde se estabeleceram comunidades tradicionais 
caiçaras e quilombolas, que resistem ao 
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manterem suas tradições histórico-culturais 
locais. A vegetação da região é ombrófila densa, 
e o clima caracteriza-se por chuvas intensas com 
alta precipitação, distribuídas ao longo do ano, 
com média anual máxima de 23,5 ºC e mínima de 
17,7 ºC (Climate Data, 2021). 

Descrição do tipo de pesquisa

A pesquisa desenvolvida neste trabalho 
teve cunho descritivo, com abordagens 
qualitativas, tendo aspecto de pesquisa-ação, 
de caráter participativo, em que se propôs, por 
meio de um questionário, levantar as espécies 
florestais e agrícolas cultivadas, manejadas e 
consumidas pela comunidade do Quilombo 
Fazenda, em Ubatuba, SP, mostrando sua 
importância para a segurança alimentar, saúde 
e potencial econômico da comunidade. 

Como a pesquisa envolvia a experimen-
tação com seres humanos, o projeto foi 
submetido ao Comitê de Ética na Pesquisa 
(CEP) da Plataforma Brasil, que o autorizou 

a ser desenvolvido, e cujo parecer favorável 
possui o número 5.890.690 e C A AE nº 
65012922.4.0000.8044. Além do parecer CEP, 
o representante da comunidade local também 
consentiu com a pesquisa. 

Levantamento das espécies utilizadas

O levantamento das espécies consumidas 
pela comunidade, bem como a forma de obtenção 
dos produtos (cultivo, manejo e extrativismo) e a 
finalidade do uso foram elementos obtidos por 
meio de visita in situ ao território, por meio da 
aplicação de um questionário formal, de caráter 
voluntário, que se baseava nos princípios éticos 
descritos na Resolução nº 466/2012 (Conselho 
Nacional de Saúde, 2013), e que foi consentido 
pelos participantes por meio do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).  
O TCLE foi encaminhado antecipadamente para 
o representante da comunidade local, lido e 
explicado aos participantes no momento da 
pesquisa.

Figura 1. Atlas dos remanescentes da Mata Atlântica, e localização geográfica do Parque Estadual da Serra do Mar e do 
Quilombo da Fazenda. Fonte: adaptado de Fundação Florestal [de São Paulo] (2008).
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Pesquisa bibliográfica

A pesquisa bibliográfica concentrou-se 
na importância das florestas para a segurança 
alimentar das populações tradicionais, 
bem como nos benefícios nutricionais de 
alguns alimentos provenientes das florestas, 
agroflorestas e SAFs, existentes no território e 
utilizados pela comunidade tradicional, bem 
como em políticas públicas e legislação que 
garantam o direito à alimentação, segurança 
alimentar e extrativismo de PFNMs. O estudo 
também utilizou bancos de dados como SciELO, 
ScienceDirect, Google Acadêmico, PUBMED 
e o portal de periódicos da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(Capes). As palavras-chave utilizadas na busca 
foram “non timber forest products”, “extraction 
of non-timber forest products”, “extrativismo 
de produtos florestais não-madeireiros”, 
“traditional communities”, “comunidades 
tradicionais”, “environmental law”, “direito 
ambiental”, “food and security law”, “direito 

a alimentação e segurança alimentar”, 
“phytonutrients”, “f itonutrientes”, “food 
security”, “segurança alimentar”, “importance 
of forests for food security”, “importância 
das florestas para a segurança alimentar”, 
“public policy” e “políticas públicas”, e foram 
consultadas fontes bibliográficas publicadas 
entre 2010 e 2024.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Espécies cultivadas, manejadas 
e consumidas no Quilombo 
da Fazenda (Ubatuba, SP)

Na Tabela 1, estão listadas as 51 espécies 
cultivadas, manejadas e utilizadas pelos 
entrevistados do Quilombo da Fazenda, de acordo 
com o nome popular citado por eles. Elas também 
estão organizadas de acordo com seus respectivos 
nomes científicos e famílias botânicas (Tabela 1). 

Tabela 1. Espécies cultivadas pelos entrevistados do Quilombo da Fazenda.

Nome  popular Nome  científico Família  botânica

1 Abacate Persea americana Lauraceae

2 Abacaxi Ananas comusus Bromeliaceae

3 Açafrão Crocus sativus Iridaceae

4 Acerola Malpighia punicifolia Malpighiaceae

5 Agave Agave sisalana Asparagaceae

6 Aipim (mandioca) Manihot esculenta Euphorbiaceae

7 Alfavaca Ocimum basilicum Lamiaceae

8 Amora-silvestre Rubus fruticosus Rosaceae

9 Araçá-boi Eugenia stipitata Myrtaceae

10 Araçá-do-cerrado Psidium firmum Myrtaceae

11 Babosa Aloe vera Xanthorrhoeaceae

12 Bambu Bambusa tuldoides Poaceae

13 Banana Musa paradisiaca Musaceae

14 Batata-doce Ipomoea batatas Convolvulaceae

15 Cacau Theobroma cacao Sterculiaceae

16 Café Coffea arabica Rubiaceae

Continua...
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Tabela 1. Continuação.

Nome  popular Nome  científico Família  botânica

17 Cambuci Campomanesia phaea Myrtaceae

18 Cará Dioscorea bulbifera Dioscoreaceae

19 Cipó-imbé Thaumatophyllum bipinnatifidum Araceae

20 Cipó-timbopeva Philodendron crassinervium Araceae

21 Cupuaçu Theobroma grandiflorum Malvaceae

22 Erva-baleeira Cordia verbenacea Boraginaceae

23 Feijão Phaseolus vulgaris Fabaceae

24 Gengibre Zingiber officinale Zingiberaceae

25 Goiaba Psidium guajava Myrtaceae

26 Graviola Annona muricata Annonaceae

27 Grumixama Eugenia brasiliensis Myrtaceae

28 Ingá Inga sessilis Mimosaceae

29 Inhame Dioscorea alata Dioscoreaceae

30 Ipê-amarelo Handroanthus chrysotrichus Bignoniaceae

31 Jabuticaba Myrciaria cauliflora Myrtaceae

32 Jaca Artocarpus heterophyllus Moraceae

33 Jambo Syzygium jambos Myrtaceae

34 Jaracatiá Jacaratia spinosa Caricaceae

35 Jatobá Hymenaea courbaril Fabaceae

36 Laranja Citrus sinensis Rutaceae

37 Limão-cravo Citrus limonia Rutaceae

38 Manga Mangifera indica Anacardiaceae

39 Mexerica Citrus reticulata Rutaceae

40 Milho palha-roxa Zea scientifically Poaceae

14 Olho-de-boi Ormosia arborea Fabaceae

42 Olho-de-dragão (pitomba) Talisia esculenta Sapindaceae

43 Palmeira-pati Syagrus botryophora Arecaceae

44 Palmito-juçara Euterpe edulis Arecaceae

45 Pimenta Capsicum spp. Solanaceae

46 Pitanga Eugenia uniflora Myrtaceae

47 Pupunha Bactris gasipaes Arecaceae

48 Seriguela Spondias purpurea Anacardiaceae

49 Taboa Typha domingensis Typhaceae

50 Taioba Xanthosoma sagittifolium Araceae

51 Urucum Bixa orellana Bixaceae
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Grande parte das espécies (59,3%) são 
provenientes do manejo de espécies. Esse tipo 
de manejo é atribuído a pequenos agricultores 
que o utilizam como forma de obter sua fonte 
de subsistência, tanto econômica quanto 
alimentícia. Dentro das declarações fornecidas, 
percebe-se a grande ocorrência dos sistemas 
agroflorestais, que são sistemas de produção 
nos quais se consegue aliar o plantio de diferentes 
tipos de culturas (árvores, culturas agrícolas e 
pecuária), dentro das suas peculiaridades de 
cultivo, com a preservação e conservação do 
solo, nutrientes e fauna, e com a manutenção da 
biodiversidade local (Sharma et al., 2025). 

No Quilombo, produtos florestais não 
madeireiros (PFNMs) coletados, tais como folhas, 
meristemas (palmitos), raízes, galhos, frutos, 
cascas, cipós e sementes, transformam-se em 
produtos como polpas, alimentos, mudas, peças 
artesanais, cestaria, cordas, chás e remédios. 

Ao analisar-se a finalidade da extração, 
verificou-se que 88% dos entrevistados relataram 
ser uso para fins alimentícios 88%, seguido de 
uso medicinal (63%) e artesanato (51,9%), o que 
corrobora o fato de os PFNMs serem importantes 
ferramentas a favor da segurança e soberania 
alimentar das populações tradicionais, além 
de serem um forte agente para a manutenção e 
propagação dos costumes quilombolas, sobretudo 
quando as práticas medicinais e de cura por meio 
da própria natureza são colocadas em cheque.

Benefícios e composição nutricional 
de algumas espécies cultivadas, 
manejadas e consumidas no 
Quilombo da Fazenda (Ubatuba, SP)

Uma vez que a maioria das espécies 
utilizadas pelos moradores do Quilombo da 
Fazenda possui fins alimentícios e medicinais, a 
pesquisa bibliográfica feita nas bases de dados 
PUBMED, Google Acadêmico e SciELO mostra os 
benefícios do consumo de algumas plantas para a 

saúde e segurança alimentar daqueles que vivem 
no território.

Seguem na Tabela 2, reproduzida abaixo, as 
informações extraídas das bases de dados sobre 
benefícios, compostos químicos e fitonutrientes 
de algumas das plantas que são cultivadas 
e manejadas pelos quilombolas, bem como 
consumidas por eles e por quem frequenta o 
local. A comunidade, por meio do turismo de base 
comunitária, comercializa os alimentos (farinha 
de mandioca; salada quilombola, que é produzida 
com o coração da bananeira; suco de cambuci, 
cambucá e araçá-boi; sorvete de açaí; entre outros 
produtos da sociobiodiversidade) no restaurante 
local ou pela venda direta ao consumidor.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No Quilombo da Fazenda (Ubatuba, SP), 
as espécies florestais (PFNMs) e agroflorestais 
são cultivadas, manejadas e extraídas para 
uso alimentar, uso medicinal e produção de 
artesanato. Os alimentos provenientes das 
florestas apresentam composição nutricional 
e benefícios importantes para a segurança 
alimentar dos moradores do Quilombo da 
Fazenda (Ubatuba, SP) e de outras comunidades 
tradicionais. Isso reflete a garantia fundamental 
dos povos tradicionais ao direito a uma 
alimentação saudável e equilibrada, o que está 
previsto na Declaração de Direitos Humanos, 
na Constituição Federal de 1988, nas Diretrizes 
Voluntárias da FAO e nas leis infraconstitucionais, 
com destaque para a Lei Orgânica de Segurança 
Alimentar e Nutricional (Brasil, 2006).

A garantia para que comunidades 
tradicionais (quilombolas) cultivem, manejem 
e extraiam produtos agroflorestais e PFNMs, 
especialmente em áreas cobertas por florestas, 
ainda precisa ser observada na formulação de 
políticas públicas voltadas para a concretização 
do direito à alimentação, saúde e geração de 
renda, uma vez que a legislação atinente a essa 
matéria apresenta diferenças significativas 
dependendo da localidade e entes federativos 
que legislam.



A.Q.A. da Silva et al.

Cadernos de Ciência & Tecnologia, Brasília, v. 42, e27703, 2025
DOI: 10.35977/0104-1096.cct2025.v42.2770314 de 23

Tabela 2. Compostos e benefícios nutricionais.

Espécies produzidas/
coletadas Compostos e benefícios nutricionais

Abacate  
(Persea americana)

Possui compostos bioativos em sua polpa, semente e casca. Em todas as variedades, a semente 
é a parte que possui maior atividade antioxidante pelo seu alto teor de fenólicos totais. São 
conhecidas mais de 50 espécies de abacate, todas altamente nutritivas, apresentando grande 
potencial de aproveitamento tanto da sua polpa quanto da casca e semente, e ainda possuem 
relevância econômica bastante expressiva (Oliveira, 2019). O abacate, após maduro, possui alto 
teor de ácidos graxos monoinsaturados e vitaminas lipossolúveis A, D, E e K (Programa..., 2015).

Abacaxi  
(Ananas comusus)

Além de serem utilizadas todas as suas partes, do abacaxi extrai-se a enzima bromelina, muito 
utilizada na indústria farmacêutica e de alimentos (França-Santos, 2009). A casca do abacaxi 
pode ser utilizada para fazer chá, que, assim como a fruta, é fonte de nutrientes, como a vitamina 
C (Marreiro et al., 2010).

Açafrão  
(Crocus sativus)

Possui papel de cardioproteção: na aterosclerose e hipertensão arterial, dislipidemia, diabetes, 
resistência à insulina e obesidade. A maioria das propriedades terapêuticas do açafrão são 
devidas à presença de diferentes carotenoides, que têm papel antioxidante e anti-inflamatório, 
suprimindo citocinas pró-inflamatórias e espécies reativas de oxigênio, e reduzindo o estresse 
oxidativo, a peroxidação lipídica e a disfunção endotelial (Britto et al., 2019). O uso de 
suplementos alimentares que contêm açafrão apresentou resultados positivos em situações 
clínicas de depressão e transtorno depressivo, déficit cognitivo, Alzheimer, demência, insônia, 
ansiedade, artrite reumatoide, disfunção sexual e asma alérgica (Rodrigues et al., 2023). Ainda, 
a comercialização do açafrão, em virtude de sua alta procura, contribui para o desenvolvimento 
rural sustentável (Trindade, 2018).

Acerola  
(Malpighia punicifolia)

É uma excelente fonte de vitamina C, com crescente demanda no mercado interno e externo, 
apresentando, portanto, grande potencial econômico. A vitamina C é um micronutriente essencial 
para humanos e importante cofator em diversas reações, que atua fortemente no sistema imune 
tanto inato quanto adaptativo (Carr & Maggini, 2017). Assim como diversos outros alimentos, 
os “resíduos” da acerola são ricos em vitaminas e, nesse caso, muito versáteis, podendo ser 
incorporados em diversas preparações. O uso de farinha de acerola na criação de nuggets e 
barrinhas de cereal teve ótima aceitação (Nascimento et al., 2022).

Agave  
(Agave sisalana)

É um potencial anti-inflamatório e analgésico do extrato hidrolisado (Dunder et al., 2010). Por 
ser uma rica fonte de inulina, essa espécie de agave possui potencial prebiótico (Apolinário et 
al., 2020). Um estudo com extrato de resíduo agroindustrial de Agave sisalana sugere que ele 
possui uma ação direta contra os radicais livres. Portanto, pode ser considerado uma fonte de 
biomoléculas antioxidantes (Barreto et al., 2020).

Aipim ou mandioca  
(Manihot esculenta)

É uma fonte de carboidratos e energia e contribui fortemente para a segurança alimentar 
das pessoas que vivem nas áreas tropicais e subtropicais dos países em desenvolvimento. O 
aproveitamento integral do alimento, com o uso das cascas na alimentação de vacas leiteiras, 
mostrou redução do custo e aumento na quantidade de proteínas do leite (Pertiwi et al., 2019). 
Extratos obtidos das folhas, que possuem proteína, vitaminas, minerais e ácidos graxos ômega 
3 e ômega 6, podem contribuir para atender à demanda global por nutrição de alta qualidade 
(Balfany et al., 2023).

Alfavaca  
(Ocimum basillicum)

É uma planta comumente encontrada em regiões tropicais, que previne os danos dos radicais 
livres e protege o fígado do estresse oxidativo. Em estudo conduzido com ratos, os dados 
obtidos sugerem que O. gratissimum possui propriedades anti-fibrose hepática por meio de 
seus componentes antioxidantes (Chiu et al., 2014).

Amora-silvestre  
(Rubus fruticosus)

Contém taninos, ferro, vitamina C, niacina, pectina, açúcares, antocianinas, ácido cítrico, 
ácido málico e pectina. Possui capacidade antioxidante e antimicrobiana na fruta, folhas, raiz 
e caule (Verma et al., 2014). As folhas e as frutas possuem ácidos fenólicos e ésteres, flavonóis, 
antocianinas e procianidinas como seus principais constituintes bioativos. Mas as folhas 
são melhor fonte de ácido clorogênico. Esses metabólitos secundários demonstraram ter 
comportamentos anti-inflamatórios, cardioprotetores, antioxidantes e neuroprotetores. As 
folhas são usadas terapeuticamente para tratar condições como o resfriado comum, inflamação, 
diabetes e disfunção ocular (Sobhy et al., 2023).

Continua...
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Tabela 2. Continuação.

Espécies produzidas/
coletadas Compostos e benefícios nutricionais

Araçá-boi  
(Eugenia stipitata)

Apesar de ainda haver pouco material sobre as propriedades do E. stipitata, um estudo observou 
que a fração comestível possui propriedades antioxidantes e relevante teor de minerais como 
potássio, cálcio e magnésio, além de cerca de 30 compostos voláteis. A semente apresentou 
maior número de compostos fenólicos e flavonoides e maior capacidade antioxidante. Esses 
resultados sugerem que E. stipitata possui excelente valor nutricional, podendo contribuir 
para um maior aproveitamento dessa fruta não só na alimentação, mas também na indústria 
farmacêutica e cosmética (Araújo et al., 2021). O óleo essencial da E. stipitata pode ser uma fonte 
relevante de compostos primários necessários para o desenvolvimento de drogas antibacterianas 
e antiprotozoárias (Santos et al., 2022).

Araçá-do-cerrado  
(Psidium firmum)

A fruta possui alto teor de vitamina C, tem boa aceitação pelos consumidores e é utilizada tanto 
como alimento quanto para o tratamento de enfermidades na medicina popular, sendo as raízes, 
cascas, folhas e brotos os mais utilizados para essa finalidade. Como forma de aproveitamento 
integral, além de poder ser usada in natura, pode ser utilizada para a fabricação de sucos, 
sorvetes, geleias, licores entre outros. O suco de araçá possui baixo teor de açúcar e elevado 
teor de compostos fenólicos, vitaminas e sais minerais, além de ser preservada boa parte do 
teor de vitamina C (Frazon et al., 2009).

Babosa  
(Aloe vera)

Tem sido tradicionalmente usada para tratar lesões de pele (queimaduras, cortes, picadas 
de insetos e eczemas) e problemas digestivos por causa de suas propriedades anti-
inflamatórias, antimicrobianas e cicatrizantes. Sobre dados farmacológicos, são referidas ações 
anticancerígenas, atividades protetoras da pele e digestivas e propriedades antimicrobianas. A 
aplicação clínica do Aloe vera e seus principais compostos, principalmente na proteção óssea, 
câncer e diabetes, necessita de mais estudos (Sánchez et al., 2020).

Bambu  
(Bambusa tuldoides)

As plantas de bambu desempenham um papel significativo na medicina tradicional asiática. 
Investigações sobre os efeitos benéficos à saúde documentaram uma ampla gama de efeitos 
protetores, como proteção contra estresse oxidativo, inflamação, lipotoxicidade, câncer e 
doenças cardiovasculares. O bambu tem grande potencial para produzir uma variedade de 
extratos com utilidade funcional na medicina (Panee, 2015).

Banana  
(Musa paradisiaca)

É um alimento nutritivo que pode ser aproveitado na sua totalidade. A polpa e a casca tanto 
de M. paradisiaca L. como de M. sinensis L. contêm quantidades substanciais de umidade, 
fibras, carboidratos e baixo teor de gordura, enquanto os minerais K, Mg, Ca, Na, P e N estão 
substancialmente concentrados nas cascas e extratos de casca em particular. Os antinutrientes 
alcaloides, oxalatos, saponinas e fitatos foram detectados em quantidades seguras de acordo 
com a Organização Mundial da Saúde (OMS) (Oyeyinka & Afolayan, 2019). As refeições formuladas 
à base de banana têm potencial para serem usadas na prevenção e no controle do diabetes 
mellitus. A farinha, produzida por uma mistura à base de banana-da-terra, apresentou menor 
índice e carga glicêmicos, em comparação com cerolina (um produto comercial para diabéticos) 
e metformina (droga antidiabética sintética) (Famakin et al., 2016). A banana verde, na forma 
cozida, pode fornecer as medidas terapêuticas para controlar o diabetes, especialmente em 
países em desenvolvimento, por ser um produto barato (Ajiboye & Shodehinde, 2022).

Batata-doce  
(Ipomoea batatas)

É uma videira herbácea perene que produz folhas comestíveis e raízes de armazenamento e 
pode crescer bem em terras marginais. Possui capacidade de melhorar a função das células 
pancreáticas, diminuindo os níveis lipídicos e o índice glicêmico. Assim, possui potencial utilização 
no tratamento de quadros hiperglicêmicos e dislipidêmicos. Além disso, apenas na folha, 130 
metabólitos conhecidos foram descobertos (Naomi et al., 2021). As folhas de batata-doce são 
amplamente utilizadas na alimentação devido à sua alta produtividade, tolerância à seca e 
capacidade de crescer em diferentes climas e sistemas de cultivo. Contêm minerais essenciais 
como Na, Mg, P, Ca, K, Zn, Mn e Fe. As vitaminas encontradas são niacina, vitaminas B6, B2, 
B1, C, E, ácido pantotênico, biotina além de β-caroteno. O consumo das folhas de batata-doce 
pode diminuir os riscos associados a doenças cardiovasculares devido à disponibilidade de 
carboidratos complexos, baixo teor de gordura e alto teor de fibra alimentar. São também fontes 
de proteína. Possuem efeito antioxidante, prevenindo reações oxidativas e doenças crônico-
degenerativas. São ricas em ácido clorogênico, um derivado do ácido cafeoilquínico, que atua 
na proteção contra cânceres, hipertensão, bactérias nocivas, diabetes e doenças cardíacas. Os 
compostos das folhas atuam também na hepatoproteção, atividade anti-inflamatória, atividade 
antidiabética e atividade antimicrobiana (Nguyen et al., 2021).

Continua...
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Tabela 2. Continuação.

Espécies produzidas/
coletadas Compostos e benefícios nutricionais

Cacau (Theobroma 
cacau)

Os grãos de cacau são a matéria-prima do chocolate. Sua composição inclui polifenóis, 
metilxantinas, lipídios e outros compostos que podem variar qualitativa e quantitativamente 
de acordo com critérios como variedade ou área de cultivo. Esses compostos atuam na prevenção 
de doenças cardiovasculares, neurodegenerativas e distúrbios metabólicos dietéticos, como 
diabetes e ganho de peso (Jean-Marie et al., 2021). Por serem uma rica fonte de polifenóis, os 
grãos de cacau possuem efeitos antioxidantes (Rusconi & Conti, 2010). O cacau atua na biogênese 
mitocondrial, aumenta a captação de glicose muscular, oferece proteção aos neurônios, melhora 
a cognição e reduz a inflamação (Latif, 2013).

Cambuci  
(Campomanesia 
phaea)

É relatado pela medicina tradicional o uso dessa planta no tratamento de diversas desordens, 
como distúrbios cardiovasculares e do sistema nervoso, mas há poucas pesquisas científicas. 
Um estudo realizado em ratos identificou ação no sistema nervoso central e na atividade 
cardiovascular (Wczassek et al., 2020). Essa fruta nativa do Brasil, rica em polifenóis, possui 
ações terapêuticas importantes na melhora das complicações associadas à obesidade, 
atenuando a resistência à insulina e a esteatose hepática em camundongos obesos (Donado-
Pestana et al., 2021). Os frutos de cambuci são ácidos e contêm alto teor de taninos (substâncias 
responsáveis pela adstringência da polpa), o que geralmente dificulta o consumo de frutas 
frescas. Nutricionalmente, é rico em vitaminas e minerais e fonte de compostos fenólicos 
(Tokairin, et al., 2018). Cambuci é uma excelente fonte de vitamina C (ácido ascórbico). Os 
frutos dos acessos são de coloração verde, persistindo uma tonalidade opaca quando maduros 
(Bianchini et al., 2016).

Cará (Dioscorea alata) 
e inhame (Dioscorea 
bulbifera)

O potencial do Dioscorea como fonte de alimento é atribuído aos seus altos níveis de carboidratos, 
incluindo fibras, amido e açúcar, contribuindo com cerca de 200 calorias dietéticas por pessoa, 
por dia, para 300 milhões de pessoas. Também proporciona outros benefícios nutricionais 
como proteínas, lipídios, vitaminas e minerais. Possui potenciais ações antioxidantes, 
imunomoduladoras, estrogênicas, entre outras. O uso de diferentes espécies de Dioscorea pode 
auxiliar no tratamento de doenças inflamatórias, cardiovasculares, distúrbios do envelhecimento, 
menopausa, cânceres e osteoporose. Possui macrominerais (potássio, sódio, cálcio, fósforo, 
magnésio, cloreto e enxofre) e microminerais, incluindo cobre, ferro, manganês, zinco, iodo, 
cobalto, flúor e selênio. O inhame é melhor fonte de potássio do que outras culturas de raízes e 
tubérculos (mandioca, batata e batata-doce), bem como cereais (milho, arroz, trigo) (Obidiegwu 
et al., 2020).

Cupuaçu  
(Theobroma 
grandiflorum)

É uma espécie da região amazônica. Sua polpa e a farinha são ainda pouco utilizadas no 
desenvolvimento de novos produtos, ainda que possa acrescentar qualidade nutricional, 
sensorial e tecnofuncional. A farinha de cupuaçu é um subproduto do fruto obtido pela 
fermentação, torra e moagem das sementes (até 17% do fruto). Essa farinha é composta 
principalmente por proteínas, lipídios, fibras e minerais. Também possui compostos fenólicos, 
flavonoides e atividade antioxidante. Seu uso está associado a diversos benefícios à saúde 
que favorecem atividades antioxidantes e redução de danos oxidativos ao DNA linfocitário, 
apresentando efeitos anticancerígenos, antimicrobianos, anti-inflamatórios e de estimulação 
digestiva, atuando na prevenção de doenças cardiovasculares e circulatórias, câncer, diabetes 
e doenças de Alzheimer e Parkinson (Gutiérrez-Álzate et al., 2023). A polpa fresca, no entanto, 
tem maior valor nutricional, por exemplo, com maior teor, entre outros, de ácido ascórbico 
(Pugliese et al., 2013).

Erva-baleeira  
(Cordia verbenacea)

É uma espécie nativa, de uso medicinal, que apresenta cadeia de produção em avançado estado 
de estruturação quando comparada a outras da flora brasileira. Constatou-se um amplo uso 
popular da espécie, muitas vezes associado à ação anti-inflamatória, creditada ao α-humuleno, 
encontrado em cerca de 3% do óleo essencial (Hartwig et al., 2020). Devido à ampla distribuição 
geográfica da erva-baleeira e seu uso terapêutico pela medicina popular, diversos outros nomes 
são também utilizados para ela: camarinha, camarona, balieira-cambará, erva-preta, catinga-
preta, salicina, pimenteira, catinga-de-barão, maria-milagrosa, maria-preta, camaroneira-do-
brejo (Lorenzi & Matos, 2008).
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Tabela 2. Continuação.

Espécies produzidas/
coletadas Compostos e benefícios nutricionais

Gengibre  
(Zingiber officinale)

É um condimento medicinal promissor, benéfico para náuseas e vômito, síndrome metabólica e 
dor (Li et al., 2019). O gengibre parece exercer efeitos anti-inflamatórios. Os dados da pesquisa 
indicam que o gengibre e seus constituintes acumulam-se no trato gastrointestinal, o que apoia 
as muitas observações da eficácia do gengibre como agente antináusea e como um possível 
composto de prevenção do câncer de cólon. O uso mais comum do gengibre é para aliviar os 
vômitos e náuseas associados à gravidez, quimioterapia e alguns tipos de cirurgia. O interesse 
pelo gengibre como agente anticancerígeno aumentou acentuadamente nos últimos anos, 
especialmente em relação ao câncer de cólon. O gengibre também parece reduzir o colesterol e 
melhorar o metabolismo lipídico, ajudando, assim, a diminuir o risco de doenças cardiovasculares 
e diabetes (Bode & Dong, 2011).

Goiaba  
(Psidium guajava)

Possui ácido ascórbico, conteúdo fenólico e flavonoides, o que lhe confere, entre outros, ação 
antioxidante, com eliminação de radicais livres. A goiaba é uma fruta rica em minerais, entre eles, 
sódio, potássio, cálcio, fósforo, ferro, magnésio e zinco (Yousaf et al., 2021). As folhas da goiaba 
têm sido estudadas por seus benefícios à saúde, e atividades anticancerígenas, antidiabéticas, 
antioxidantes, antidiarreicas, antimicrobianas, hipolipemiantes e hepatoprotetoras. As folhas, 
portanto, podem ser utilizadas como ingredientes no desenvolvimento de alimentos funcionais 
e fármacos (Kumar et al., 2021).

Graviola  
(Annona muricata)

É uma pequena árvore frutífera distribuída em regiões tropicais e subtropicais ao redor do 
mundo. As partes aéreas da graviola têm várias funções: os frutos têm sido amplamente 
utilizados como alimento, enquanto várias preparações, especialmente decocções da casca, 
frutos, folhas, pericarpo, sementes e raízes, têm sido amplamente utilizadas na medicina 
tradicional, por comunidades locais na África tropical e América do Sul, para tratar múltiplas 
doenças. Mais de 212 ingredientes fitoquímicos foram relatados em extratos de graviola 
preparados com diferentes partes da planta. Os constituintes bioativos da graviola conferem 
possíveis ações anticancerígenas, antioxidantes, anti-inflamatórias e antimicrobianas (Rady 
et al., 2018).

Grumixama (Eugenia 
brasiliensis)

A E. brasiliensis Lam., popularmente conhecida como grumixama ou pitanga-da-mata, é 
amplamente utilizada na medicina popular devido a suas propriedades adstringentes, diuréticas, 
energizantes, antirreumáticas e anti-inflamatórias. O estudo de Kraus et al. (2023) com extrato 
hidroalcoólico das folhas de E. brasiliensis (HEEb) não apresentou efeitos tóxicos importantes 
e apresentou importante potencial antinociceptivo, anti-inflamatório e antioxidante. Por ser 
uma fruta que frutifica ao final de cada ano, poderia ser mais popular nas mesas dos brasileiros, 
pois é ótima para doces, licores e até suco. É uma planta de fácil plantio e manejo (Lorenzi et al., 
2015). Os compostos fenólicos em maior quantidade são: ácido gálico, ácido elágico, quercetina 
e isoquercetrina. A frutose é o principal açúcar, e o potássio é o mineral majoritário, seguido 
pelo cálcio, sódio e magnésio. Os resultados das análises dos compostos presentes mostraram 
que os frutos podem contribuir para o consumo diário de nutrientes e bioativos importantes 
para a saúde (Nehring et al., 2022).

Jabuticaba (Myrciaria 
cauliflora)

Tem sido utilizada no tratamento de doenças respiratórias, incluindo amigdalite crônica e 
asma. Compostos anti-inflamatórios presentes sugerem o potencial uso desses compostos, 
ou mesmo dos próprios frutos, para tratar doença pulmonar obstrutiva crônica (Zhao et al., 
2019). A jabuticaba, uma baga popular brasileira, tem sido estudada devido à sua relevante 
composição de polifenóis, benefícios à saúde e potencial uso para o desenvolvimento de 
produtos alimentícios derivados. Polifenóis da jabuticaba, principalmente antocianinas e 
elagitaninos e seus metabólitos, são provavelmente os mais importantes contribuintes para 
os relevantes efeitos à saúde associados à fruta, tais como antioxidantes, anti-inflamatórios, 
antidiabéticos, hepatoprotetores e hipolipidêmicos. A maior parte do processamento tecnológico 
da jabuticabeira e seus resíduos está relacionada à sua aplicação como corante, antioxidante, 
antimicrobiano e fonte de polifenóis (Inada et al., 2021).

Continua...
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Espécies produzidas/
coletadas Compostos e benefícios nutricionais

Jaca (Artocarpus 
heterophyllus)

É uma das maiores frutas comestíveis do mundo. A jaca possui minerais, carboidratos, compostos 
voláteis, proteínas e vitaminas. Os frutos, cascas, folhas e raízes possuem atributos terapêuticos 
e são utilizados nos diversos sistemas medicinais tradicionais para o manejo de diversas 
doenças. Frutas e sementes são comumente usadas para preparar vários alimentos, incluindo 
molho, sorvetes e geleias. Devido à sua textura única, a jaca está se tornando um substituto 
popular da carne. Com base em estudos pré-clínicos, a jaca exibe atividades antimicrobianas, 
antioxidantes, antimelanomas, antidiabéticas, anti-inflamatórias, imunomoduladoras, antivirais, 
anti-helmínticas, cicatrizantes e antineoplásicas. Estudos clínicos revelam que as folhas possuem 
ação antidiabética em indivíduos diabéticos saudáveis e insulino-independentes (Gupta et al., 
2022).

Jambo (Syzygium 
jambos)

Flavonoides e saponinas, bem como ácidos fenólicos, são os principais constituintes da planta. 
Os compostos presentes no S. jambos são relacionados à prevenção e tratamento de diversos 
problemas de saúde, especialmente doenças inflamatórias e relacionadas ao estresse. Além 
disso, possuem efeito antimicrobiano, antioxidante, neurológico, anticâncer, anti-inflamatório, 
hepatoprotetor e antidiabético (Ochieng et al., 2022).

Jatobá (Hymenaea 
courbaril)

Possui flavonoides e tem sido utilizado para tratar diferentes doenças, embora suas propriedades 
ainda não tenham sido validadas cientificamente. O extrato hidroetanólico de sementes de H. 
courbaril possui potencial antioxidante e apresenta atividade antimelanoma (Spera et al., 2019).

Tabela 2. Continuação.

O estudo enfatiza a importância dos PFNMs 
alimentícios como fonte confiável de alimento 
para famílias do Quilombo da Fazenda (Ubatuba, 
SP) e mostra como essas famílias utilizam a 
floresta, o SAF e quintais florestais para sua 
subsistência, suplementação alimentar, geração 
de renda e vários outros usos. Além disso, as 
práticas agroflorestais usadas por elas é um 
mecanismo de resistência e luta pelos direitos de 
posse da terra, e podem servir como ferramenta 
para que o poder público aplique políticas 
voltadas para a valorização das pessoas que 
vivem dentro desses territórios. 

Por fim, a catalogação das espécies de 
PFNMs permite a divulgação científica do 
conhecimento etnobotânico da comunidade 
quilombola, valorizando e difundindo a sabedoria 
tradicional.
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